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Resumo: sabe-se que a saúde e o ambiente estão diretamente relacionados, pois, o 
desenvolvimento não sustentável, as barreiras ambientais e as ações ser 
humano/natureza e natureza/ser humano resultam em sérios problemas à saúde, 
além das injustiças e iniquidades sociais. Por isso, a educação em saúde no contexto 
do ambiente e território é fundamental para os ideais da saúde ambiental. O objetivo 
deste estudo consistiu em relatar a experiência em oficinas de Educação em Saúde 
Ambiental, para Agentes Comunitários de Saúde, visando a promoção da saúde no 
território adscrito de comunidades em situação de vulnerabilidade social do 
semiárido nordestino. Tratou-se de estudo qualitativo, do tipo relato de experiência, 
no qual foram realizadas duas oficinas de educação em saúde ambiental, com 
duração média de três horas cada, com 14 Agentes Comunitários de Saúde de duas 
Unidades de Saúde da Família. Ressalta-se que as oficinas abordaram temas 
referentes à importância da promoção da educação para o meio ambiente e saúde no 
contexto da Estratégia Saúde da Família; saúde ambiental; doenças relacionadas ao 
meio ambiente; territorialização no campo e barreiras socioambientais. Em suma, os 
profissionais de saúde avaliaram a experiência de educação em saúde ambiental 
como importante para repensar as práticas do cotidiano na unidade de saúde no 
contexto do território rural, que ainda carece de ações de promoção da saúde, sendo 
a reflexão fundamental para a sensibilização dos mesmos para a importância da 
vivência no território de atuação para a melhoria da qualidade de vida da 
comunidade do campo.  
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Abstract: it is known that health and the environment are directly related, since 
unsustainable development, environmental barriers and human/nature and 
nature/human actions result in serious health problems, in addition to social injustices 
and inequities. Therefore, health education in the context of the environment and 
territory is fundamental to the ideals of environmental health. The objective of this 
study was to report the experience in Environmental Health Education workshops for 
Community Health Agents, aiming at health promotion in the ascribed territory of 
communities in social vulnerability in the semi-arid region of the Northeast. This was 
a qualitative study, of the experience report type, in which two workshops on 
environmental health education were carried out, with an average duration of three 
hours each, with 14 Community Health Agents from two Family Health Units. It is 
noteworthy that the workshops addressed topics related to the importance of 
promoting education for the environment and health in the context of the Family 
Health Strategy; environmental health; diseases related to the environment; 
territorialization in the countryside and socio-environmental barriers. In short, health 
professionals evaluated the experience of environmental health education as 
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important to rethink everyday practices in the health unit in the context of rural 
territory, which still lacks health promotion actions, and reflection is fundamental for 
raising awareness. of the same for the importance of living in the territory of 
operation for the improvement of the quality of life of the rural community. 

 

 

Introdução 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2011), as 

condições sócio sanitárias e de saneamento básico no Brasil, são críticas, o que possibilita o 

surgimento de diversas enfermidades relacionadas a precarização da higiene pessoal, do 

ambiente e de alimentos, doenças advindas da água não tratada e até mesmo a doenças 

transmitidas por vetores. 

Dados do Instituto Trata Brasil (2016) revelaram que o Brasil ocupa a 112a posição no 

tocante ao saneamento básico, no ranking mundial de países. Destaca-se ainda que, mais de 

40% das residências brasileiras não tem acesso à rede de esgoto. As situações mais precárias 

são registradas, justamente nas regiões Norte e Nordeste do país, ambas respectivamente com 

7,88% e 28,8% dos esgotos tratados. 

Sabe-se que diversos fatores contribuem historicamente para a precariedade nas 

condições básicas de infraestrutura e saneamento básico no país, e que tal situação é 

acentuada para as populações residentes no campo (VASCONCELOS et al., 2018). De modo 

que, a universalização do acesso a esses serviços básicos socioambientais vem se constituindo 

um grande desafio para o setor, especialmente no tocante as áreas rurais. No Brasil, um 

avanço notório no planejamento para a cobertura universal dessa assistência é inferido pelo 

Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), previsto na Lei Nº 11.445/2007 

(BRASIL, 2007; 2014).  

O PLANSAB parte do ponto que os avanços ocorridos nas últimas décadas, em termos 

de acesso, ocorreram de maneira a ratificar desigualdades, sendo possível observar que a 

carência é concentrada em grupos com características comuns, formado por famílias de baixa 

renda, residentes principalmente nas macrorregiões Norte e Nordeste do País, 

majoritariamente em áreas rurais e em periferias urbanas (BRASIL, 2007; 2014). 

Partindo desse ponto, o meio ambiente desponta como um fator determinante e 

condicionante da saúde, de forma que, pode interferir de maneira positiva, melhorando a qualidade 

de vida das pessoas, bem como de forma negativa, caso não ocorra uma diminuição dos impactos 

que vem sendo praticados pelo homem (SOUZA; ANDRADE, 2014). Por isso, compreender os 

impactos socioambientais na saúde da população do campo se faz necessário, pois tais territórios 

carecem tão quanto, ou até mais, de condições sócio sanitárias do que a área urbana. 
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Considera-se aqui, que o território não se delimita apenas por linhas geográficas, mas 

que o território da Saúde Coletiva é o local onde se desenvolvem as ações de saúde pública, 

produções coletivas, com materialidade histórica e social e configurações espaciais singulares, 

que busca prevenir riscos e evitar danos à saúde, a partir de um diagnóstico da situação de 

saúde e das condições de vida de populações em espaços de trocas e pactuações para a 

qualidade de vida e o sentimento de bem-estar (MONKEN et al., 2005). 

Nesse contexto, a Atenção Primária à Saúde (APS), conhecida como a "porta de 

entrada" dos usuários nos sistemas de saúde, essencialmente por meio da Estratégia Saúde da 

Família (ESF), que leva serviços multidisciplinares às comunidades por meio das unidades de 

saúde territorializadas, busca possibilitar territórios sustentáveis e saudáveis, por meio do 

intercâmbio de conhecimentos e experiências para integrar iniciativas interdisciplinares nesses 

locais (GALLO, 2012; PAIM, 2012). 

Por outro lado, há ainda vários desafios complexos para aprimorar a ESF, que exigem 

um maior esforço político-institucional, principalmente com as questões ligadas ao 

financiamento, à formação de profissionais, à gestão/educação de pessoal e ao 

desenvolvimento de ações intersetoriais (ARANTES, SHIMIZU, MERCHÁN-HAMANN, 

2016), sobretudo quando se trata de áreas rurais. 

Por isso, a incorporação das questões ambientais nas políticas de saúde e a integração 

dos objetivos da saúde ambiental são emergentes, sobretudo para os profissionais de saúde 

que precisam estar munidos de conhecimento que direcione suas ações com vistas à 

efetivação de suas práticas diante das necessidades impostas pela sociedade e pelo meio 

ambiente (SOUZA; ANDRADE; SILVA, 2017). 

É importante destacar que o território em saúde se caracteriza por uma população 

específica, vivendo em tempo e espaço determinados, com problemas de saúde definidos, que 

representa além de uma delimitação geográfica, um perfil histórico, demográfico, ambiental, 

epidemiológico, administrativo, tecnológico, político, social e cultural, que o caracteriza 

como um espaço em permanente construção (MONKEN; BARCELOS, 2005). 

Em verdade, a operacionalização do 'território', por parte dos profissionais do Sistema 

Único de Saúde (SUS), vem sendo tratada de forma parcial, pois o conceito de espaço tem 

limitado as possibilidades na identificação de questões de saúde para intervenção concreta na 

realidade cotidiana das coletividades humanas, rurais ou urbanas. Por isso, faz-se necessário 

reflexões sobre as ações dos profissionais de saúde no território, e sobre as ações direcionadas 

a esse espaço de vivências (SANTOS; RIGOTTO, 2010). 

Para tanto, a formação e a qualificação dos profissionais de saúde na APS, busca 

garantir a universalidade e integralidade do SUS, por compreender um território definido a 
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partir do enfoque familiar e comunitário, e considerar o espaço de construção coletiva, no 

qual os diversos participantes estão envolvidos nos cuidados em saúde, tanto as comunidades 

quanto as equipes de saúde que constituem a APS (d’AVILA et al., 2014). 

Dentre esses importantes integrantes dos cuidados comunitários, destaca-se o Agente 

Comunitário de Saúde (ACS), que compõe a equipe multiprofissional da ESF, e que atua 

junto às famílias do território adscrito das unidades de saúde (BRASIL, 2017). É importante 

ressaltar que no território em saúde, o ACS tem um papel fundamental, pois, no cotidiano de 

sua prática realiza o cadastramento familiar, buscando conhecer as condições de vida e saúde 

das famílias sob sua responsabilidade, para identificar características sociais e 

epidemiológicas, necessidades de saúde, situações de vulnerabilidade e risco de agravos à 

saúde (BARBOSA et al., 2016). 

As adversidades encontradas em campo no cotidiano dos ACSs são divergentes quanto 

ao espaço. O meio urbano frequentemente é formado por locais de maior pobreza e 

vulnerabilidade social, o que expõem, corriqueiramente, os profissionais de saúde a situações 

de violência, enquanto que, o meio rural apresenta seus maiores contratempos relacionados, 

principalmente à configuração geográfica, exigindo dos ACSs mais flexibilidade de horários 

(KRUG et al., 2017). 

É importante destacar que o acesso à educação de qualidade é um direito de todos e 

todas, e que a educação deve ser contextualizada. Por isso, a educação, para povos do campo, 

precisa levar em consideração, desde o seu planejamento, os aspectos que norteiam a vida no 

campo para que estes aprendam não apenas conteúdos didáticos, como também aprendam a 

valorizar sua cultura, sua história, e aprendam novos manejos e técnicas referentes às suas 

atividades diárias. Tendo em vista que a educação é de suma importância para o 

desenvolvimento do Campo, e que essa não existe fora do território, assim como a cultura, a 

economia e todas as outras dimensões (SANTOS; MIRANDA, 2017). 

Na legislação brasileira a educação do campo é tratada como educação rural, em que 

se incluem diferentes espaços, como da floresta, da pecuária, das minas e da agricultura, 

espaços pesqueiros, extrativistas, ribeirinhos e caiçaras. Sendo assim, o campo é considerado 

como um espaço de inter-relação entre os seres humanos e as práticas que constroem e 

reconstroem condições específicas da sua existência social perpassada pela dimensão humana, 

com muitas culturas e de diversas particularidades (SANTOS, 2011). 

Cada território é demarcado pelas características próprias de cada comunidade e de sua 

população, com seus aspectos sociais, culturais, econômicos e epidemiológicos, e essa realidade 

precisa ser considerada na realização das ações de saúde, inclusive daquelas que buscam munir 

os profissionais de saúde de ferramentas e conhecimento para melhor intervenção no meio em 
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que atuam (BEZERRA; FEITOSA, 2018). Sendo assim, considera-se ainda que, quando os 

profissionais da APS participam de capacitações, há significativas contribuições para o 

aperfeiçoamento e mudanças na prática profissional (OLIVEIRA et al., 2016), e 

consequentemente nas demandas de saúde e na qualidade de vida das pessoas do território. 

Nesse sentido, o interesse de promover momentos de reflexão e aprendizado dos ACSs 

sobre temas voltados para a interface ambiente/saúde e saúde/ambiente na população do 

campo, esteve pautado na essência da APS, que está centralizada nas ações de profissionais de 

saúde dentro de um território de vivências, culturas e demandas específicas de saúde, no 

entanto, que ainda possuem comprovadas dificuldades de reconhecê-las em detrimento da 

prática tecnicista que ainda provoca grandes marcas na saúde comunitária. 

Diante do exposto, este estudo objetivou relatar a experiência de oficinas de educação 

em saúde ambiental para Agentes Comunitários de Saúde da Estratégia Saúde da Família, 

para promoção da saúde ambiental no território adstrito de comunidades em situação de 

vulnerabilidade social do semiárido nordestino. 

Metodologia 

O estudo teve abordagem qualitativa do tipo relato de experiência. A vivência foi 

realizada em capacitações e oficinas de educação em saúde ambiental para 14 Agentes 

Comunitários de Saúde de duas Unidades de Saúde da Família (USF), localizadas em 

comunidades em situação de vulnerabilidade social do semiárido nordestino, na zona rural do 

município de Guanambi-Bahia.  

As USF elencadas para a realização das oficinas foram definidas com base em estudo 

anterior, que buscou descrever as relações entre saúde e meio ambiente nas práticas de 

promoção da saúde, nesse estudo foram identificadas as unidades que mais apresentavam 

barreiras socioambientais e que os profissionais mais referiram dificuldades em enfrentar 

essas barreiras no território.  

Nos territórios rurais estudados predominavam as dificuldades estruturais de 

saneamento básico, de acesso aos serviços de saúde, evidenciada pela distância, predomínio 

de doenças infectocontagiosas e vulnerabilidade socioeconômica. 

As ações educativas foram realizadas no segundo semestre do ano 2019. As oficinas 

foram conduzidas por uma docente e cinco discentes do curso de Enfermagem do Centro 

Universitário de Guanambi - UNIFG. Foram realizadas duas oficinas, com intervalos de 

quinze dias, com duração média de três horas cada. As oficinas ocorreram nas salas de 

reunião das respectivas unidades de saúde. 
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Para fundamentar as discussões, foi utilizado o modelo de oficinas de educação em 

saúde, discussões e debates. O objetivo principal da oficina de educação em saúde é 

“promover o desenvolvimento de métodos e processos de educação em saúde e comunicação 

para acesso e apropriação do conhecimento em saúde e produção de materiais de apoio à 

prática educativa desenvolvida nos serviços e na relação destes com a comunidade” 

(BRASIL, 2001, p. 14). 

Os temas abordados foram relativos a: (a) importância da promoção da educação para 

o meio ambiente e saúde no contexto da Estratégia Saúde da Família; (b) saúde ambiental; (c) 

doenças relacionadas ao meio ambiente; (d) territorialização; e, (e) barreiras socioambientais.  

Foi utilizado um roteiro flexível para a condução das oficinas de educação em saúde, 

abordando questionamentos e dinâmicas importantes para a reflexão dos temas propostos. 

Também foi aplicado um questionário semiestruturado com o objetivo de caracterizar o grupo 

de acordo com variáveis sociodemográficas. 

As Oficinas de Educação em Saúde Ambiental seguiram os seguintes passos para 

realização: pré-oficina, com a negociação do local, tempo, data e horário com os ACSs e 

profissionais de saúde coordenadores das unidades; oficina, com o desenvolvimento das ações 

de educação em saúde e comunicação; e por fim, a avaliação executada tanto na oficina em si, 

com os profissionais de saúde, e após com os responsáveis pela realização (BRASIL, 2001). 

Quadro 1- Síntese do roteiro flexível utilizado para a organização das Oficinas de Educação em Saúde 
Ambiental, Guanambi-Bahia, 2020. 

Estrutura Proposta Objetivo 
 
 
 

1º momento 

Dinâmica de interação. Re-conhecer o outro e o território. 
Dinâmica da árvore, com o objetivo de cada ACS 
identificar as qualidades do colega e do território em 
que atuavam. 

As relações entre saúde e 
ambiente nas práticas de 
promoção à saúde. 

Sensibilizar para a relação saúde e ambiente no 
território. 

Educação em saúde, saúde 
ambiental, promoção da saúde. 

Construir, no coletivo do grupo de participantes, a 
conceitualização de temas da área. 

 
 

2º momento 

Dinâmica de apresentação do 
território. 

Identificar quais os assuntos que devem ser mais 
explorados, segundo os profissionais. 

Abordagem de temas referentes 
às barreiras ambientais no 
território. 

Identificar as barreiras ambientais da área adscrita. 
Elaboração de painel. 
Dramatização. 

 
 

3º momento 

Montar um painel sobre as 
barreiras ambientais e 
socioambientais utilizando o 
Arco de Maguerez 
(MAGUEREZ, 1970). 

Construir estratégias para enfrentar as barreiras 
ambientais da área adscrita. 

Avaliação. Avaliar o processo de sensibilização e refletir sobre a 
relação saúde/ambiente e ambiente/saúde. 

Fonte: dados do estudo. 
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Os ACSs discutiram sobre as principais barreiras socioambientais do território de 

atuação. Os grupos estiveram livres para escolher a forma de apresentação, optando por 

dramatizações que representavam a visita nas microáreas e painéis para exposição dos 

problemas sinalizados pelo grupo. 

Garantiu-se o anonimato e o sigilo aos participantes do estudo quanto à identificação, 

o direito à informação e à desistência em qualquer etapa do estudo, e todos assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O presente estudo integra a pesquisa 

de doutorado intitulada “As relações entre saúde e meio ambiente nas práticas de promoção 

da saúde”, aprovada por um Comitê de Ética em Pesquisa sob o protocolo CAAE: 

79882217.8.0000.0055. 

Resultados e Discussão 

Priorizou-se as áreas que apresentavam diferenças socioculturais, ambientais, no 

quadro epidemiológico, econômico e de infraestrutura rural, sendo definidas duas USF. 

Participaram do estudo 14 ACSs, atuantes em áreas que apresentavam uma série de barreiras 

socioambientais, como endemicidade para doenças infectocontagiosas, desenvolvimento local 

e saneamento básico precário, irregularidades no acesso à água, além de área geográfica com 

acentuadas barreiras físicas, como terrenos baldios, matas e morros.  

A partir dessas reflexões, a primeira oficina foi realizada com a participação de seis 

(6) ACSs, sendo 99% do sexo feminino, as idades variaram entre 32 a 50 anos. Quanto à 

escolaridade, todos possuíam ensino médio completo, sendo que um também era técnico de 

enfermagem e duas estavam cursando nível superior em Assistência Social. O tempo de 

atuação dos ACSs variava de 11 a 21 anos.  

Os ACSs demonstraram possuir conhecimento sobre as barreiras socioambientais da 

sua área de atuação, e durante a oficina foram relatadas as dificuldades sobre a realização do 

seu trabalho, visto que a ausência de infraestrutura e acesso dificultado à água potável, se 

mostrou um empecilho para melhor formação de vínculo com a comunidade e das práticas 

educativas, pois, a ausência de recursos básicos embarga esse processo. 

Considera-se que o meio ambiente se constitui em um arranjo complexo e vital para o 

desenvolvimento de todos os seres, com relações dinâmicas no planeta, e dada sua 

importância, tem sido foco e pauta corriqueira em diversos estudos, pesquisas e discussões, 

que buscam compreender a dinamicidade de utilização do próprio ambiente e, de que forma 

esse manejo pode afetar o ser humano em sua vida diária, principalmente no que diz respeito à 

saúde e qualidade de vida (LOPES et al., 2014).   
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Analisando o contexto histórico recente dos impactos das relações estabelecidas 

entre o ser humano e o meio ambiente, sabe-se que a revolução industrial, os avanços 

tecnológicos e o aumento populacional e, por consequência demanda de produtos e bens de 

serviços cada vez maiores, assim como a produção de resíduos na mesma proporção, 

impactou, de modo considerável, o meio ambiente e, logicamente, ao próprio homem 

(MELO; PASQUALETO, 2008). 

Porém, as evoluções tecnológicas e industriais que ocorreram em todo o mundo não 

foram equânimes e nem acompanhadas da garantia dos direitos fundamentais, como saúde, 

moradia, educação, alimentação, e o saneamento básico, que não foram distribuídos de forma 

igualitária e satisfatória pelo território nacional. Ademais, destaque-se que, dentro deste 

cenário, as populações residentes em áreas rurais foram historicamente mais renegadas em 

praticamente todos os aspectos, em detrimento de maior desenvolvimento das áreas urbanas 

(HOLGADO-SILVA et al., 2014). 

Em 2010, com base no censo demográfico, o IBGE lançou dados acerca da população 

rural brasileira, apontando que 29.852.986 pessoas residiam em áreas rurais, o que em 

percentual representava 15,65% dos 190.732.694 brasileiros. Embora pareça um índice pequeno 

do ponto de vista percentual, do ponto de vista da população absoluta, é altamente relevante. 

Quando se relaciona o meio ambiente a falta de saneamento, por exemplo, da coleta e 

tratamento de esgoto domiciliar, cabe destacar que o despejo deste no solo sem qualquer tipo 

de impermeabilização pode gerar contaminação tanto do próprio solo, de lençóis freáticos 

adjacentes, além de propiciar condições para o desenvolvimento de diversas enfermidades, 

entre elas as infecciosas e parasitárias (BUGELLI; FELÍCIO, 2019). 

Nessa perspectiva, a pouca informação dos munícipes sobre os problemas oriundos de 

práticas agressivas ao meio ambiente e consequentemente à saúde, aliado à ausência do 

serviço de saneamento básico, contribui para que os moradores tomem atitudes por conta 

própria que agravam a situação, como por exemplo, a construção de poços particulares 

escavados para substituir ou aumentar as fontes de água para consumo, pois formam um canal 

direto com o lençol freático, este que por sua vez, pode estar contaminado ou ser contaminado 

(NASCIMENTO-FILHO; CASTRO, 2011). 

A segunda oficina foi realizada com oito (8) ACSs, na qual também predominou 

participantes do sexo feminino, representando 85%, a grande maioria possuía o ensino médio 

completo, totalizando 95% e a média de tempo de trabalho como ACS esteve acima de dez 

anos. Os ACSs relataram como principais barreiras socioambientais a ausência de saneamento 

básico - como esgotamento a céu aberto, estradas em condições precárias, esburacadas 

(principalmente em época de chuvas), poeira intensa em períodos de seca, acúmulo de lixo, 
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matas e rios, ausência de coleta de lixo em determinados pontos da região, queima de lixo pela 

comunidade e crescimento da violência - exemplificadas como as invasões de propriedades. 

Os autores Santos, Hope e Krug (2019) consideram que o trabalho do ACS, 

desempenhado em regiões compostas por extensas áreas rurais, possuem características 

distintas do contexto urbano, fato que motiva diversos estudos. 

Assim, estudar as peculiaridades da ação do ACS no território do campo na 

perspectiva da Educação em Saúde Ambiental, constitui uma importante lacuna a ser 

abordada nos estudos da área de saúde, meio ambiente e educação. Permeando esse ponto, e a 

partir da experiência das pesquisadoras e da participação dos ACSs na construção de 

discussões nas Oficinas de Saúde Ambiental emergiu uma categoria de discussão, descrita 

abaixo e fundamentada na literatura. 

A experiência das Oficinas de Saúde Ambiental para a construção coletiva do 

conhecimento no território do campo 

Uma pesquisa realizada em Toronto-Canadá, O’Neill et al. (2018), listou as 10 

principais prioridades de pesquisa da atenção primária, identificadas por membros do público, 

profissionais de saúde, pesquisadores e formuladores de políticas da área. Esse estudo 

estabeleceu como primeira prioridade compreender como a atenção primária pode melhor 

abordar os determinantes sociais da saúde e promover a equidade em saúde. 

Nesse sentido, faz-se necessário compreender e discutir com os profissionais de saúde 

que compõe a Atenção Primária à Saúde sobre os determinantes da saúde, dentre eles, o 

ambiente, como estipulado pela Lei Orgânica da Saúde 8.080 de 1990. Para tanto, espaços de 

discussão e capacitação devem ser criados para permitir a construção dialogada e coletiva do 

conhecimento. 

Desse modo, as oficinas em saúde são ferramentas que buscam promover saúde por 

meio de métodos dialogados e construtivos (BRASIL, 2001), baseados na necessidade de 

ações populares de educação em saúde, que como Freire e Nogueira afirmaram, 

educadores comprometidos com a causa da “mudança” (FREIRE; NOGUEIRA, 1993), 

partindo do pressuposto que, a mudança só acontece se todos os sujeitos são envolvidos 

no processo de aprender. 

Na ausência de um conceito formado que descreveria o significado de Oficina de 

Educação Ambiental em Saúde, considerou-se aqui como momentos de construção coletiva 

de conhecimento e vivências sobre saúde na perspectiva do território, em suas 

potencialidades, dificuldades e desafios. Estes momentos oportunizaram à pesquisadores e 
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profissionais refletirem sobre a importância do território na Atenção Primária à Saúde, e 

sobretudo as dificuldades de articular saúde e ambiente para a promoção da saúde. 

É perceptível que há uma aproximação entre os conceitos de educação ambiental e 

educação em saúde, já que as duas vertentes buscam munir o indivíduo de conhecimento para 

proposição de ações que beneficiem a coletividade, apesar disso, ainda há uma fraca 

associação entre os conceitos de educação em saúde e educação ambiental no cotidiano do 

cuidado em saúde, mesmo o ambiente sendo considerado um determinante do quadro de 

saúde da população.  

Destaca-se a importância do diálogo entre educação ambiental e educação em saúde e 

com a saúde coletiva, pois a educação é um componente estruturante da promoção da saúde e 

deve ser mediada por ações que buscam melhorar a qualidade de vida das pessoas (PICCOLI; 

ASSUMPÇÃO; KLIGERMAN, 2016). 

Estudo realizado no Ceará, reafirmou a necessidade de fortalecer a relação entre o 

ACS e as famílias, no sentido de facilitar o acesso e o acompanhamento do território, pois é 

na possibilidade do encontro com o outro e com o ambiente, do cuidado e da atenção, que os 

ACSs vivenciam as relações de afeto que potencializam a sua ação e a motivação para realizar 

o trabalho (BEZERRA; FEITOSA, 2018). 

É importante também apontar as dificuldades vivenciadas diariamente pelo ACS que 

atua na zona rural, que, no atendimento das demandas dos usuários rurais, além de suas 

atividades instituídas, buscam criar formas diferenciadas de produzir a sua prática, e dentre 

essas dificuldades, o acesso aos domicílios rurais, que geralmente são distantes ou mesmo 

quase inacessíveis, se configura como principal desafio (BAPTISTINI; FIGUEREDO, 2014). 

Isso repercute diretamente na proposição de atividades de educação em saúde ambiental pelo 

profissional, e consequentemente no acesso das pessoas residentes em tais áreas. 

Por outro lado, mesmo com esse distanciamento, mais visível inclusive em outros 

profissionais da atenção básica do que o ACS, a relação do ACS no território excede o 

cumprimento de itinerários ou mapeamentos de sua região, já que implica constantes 

encontros e desencontros, um trabalho vivo e relacional (MERHY, 2002), pois há um fluxo de 

visitas, registros, patologias, cuidados, dentre outros.  

As oficinas mostraram um interesse particular dos ACSs em construir conhecimento, em 

apresentar sua trajetória e desvelar novas possibilidades de fazer saúde no território. Com isso, 

foi possível perceber que, há uma carência no processo formativo desses profissionais, e muitas 

vezes eles apontam uma subvalorização das suas funções dentro e fora da unidade de saúde, 

como se não houvesse complexidade em residir no território e “representar” uma área definida. 
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Nessa perspectiva, analisar a relação do ACS, com os espaços de saúde, permite 

entender que o lugar que o agente ocupa é diferente do lugar ocupado por outros moradores 

da área de abrangência. Isso é exposto em algumas situações, como: a comunidade onde mora 

é o local de sua intervenção; e ele se encontra numa posição dupla: tanto como trabalhador da 

saúde quanto como usuário, pois também pode usufruir dos serviços de saúde (TABORDA; 

BERNARDES; MARQUES, 2015). 

O trabalho desenvolvido pelos ACSs em áreas rurais é marcado por diversas 

singularidades relacionadas, principalmente, ao espaço geográfico. As longas distâncias entre 

as residências e o deslocamento por meio de estradas sem calçamento dificultam e atrasam 

sobremaneira o trabalho. Desta forma, o simples fato de atuar na área rural implica ao ACS a 

inovação e formas diferenciadas de desenvolver as práticas de saúde e organizar seu cotidiano 

de trabalho (KRUG et al., 2017). 

Silva e Silva (2019) destacaram que o espaço rural é resultado de processos históricos, 

econômicos e sociais construídos ao longo de muitas décadas, mas que apresenta 

transformações quanto a inserção de novas tecnologias agrícolas e de comunicação, mesmo 

que ainda de forma desigual ao espaço urbano. Sua população possui particularidades, em 

muito relacionadas a aspectos culturais, históricos e identitários, que são de suma importância 

para a compreensão de seu modo de vida. 

Os ACSs, de ambas as oficinas, descreveram como principais barreiras socioambientais 

do território onde atuam a dificuldade de acesso à unidade. No entanto, o acesso descrito ainda 

esteve relacionado à dificuldade de marcação de exames, consultas e atendimentos específicos 

das unidades, demostrando que o ambiente, mesmo carente de infraestruturas básicas que 

repercutem na saúde não é visto como determinante da saúde da comunidade. 

É sabido que a região Nordeste do Brasil apresenta condições mais graves no âmbito 

da estrutura sanitária básica do que as regiões Sul e Sudeste do país. Com isso, a população 

que tem pouco acesso às condições básicas de tratamento de esgoto utiliza alternativas, como 

a construção de poços artesanais, descartam o esgoto em condições inadequadas e faz uso de 

fossas sépticas. A utilização dessas fossas como uma forma de descartar detritos em menor 

escala favorece a migração direta de bactérias, vírus, fungos e nutrientes para as águas 

subterrâneas (VASCONCELOS et al., 2018). 

A falta de saneamento básico e de abastecimento de água adequados representa 

indícios do caminho que ainda deve ser percorrido para superar o distanciamento entre 

políticas públicas inspiradas nos princípios da sustentabilidade e a sua prática, sobretudo na 

perspectiva da saúde ambiental no campo, que ainda é acompanhada de pouca ou nenhuma 

visibilidade (ALVES-FILHO; RIBEIRO, 2014). 
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Assim, é necessário considerar que a não incorporação de práticas de Educação em 

Saúde Ambiental no trabalho de saúde dos profissionais da APS está permeado de um 

histórico desfavorável de ações de promoção da saúde que é percebido também em territórios 

urbanos, na qual o cuidado em saúde se concentra apenas na cura ou tratamento de patologias, 

e não em iniciativas que busquem minimizá-las ou evitá-las. 

Figura 1- Representação das barreiras socioambientais do território, elencadas nas Oficinas de Saúde Ambiental 
por meio do Arco de Maguerez, Guanambi, 2019. 
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vida da população, sendo estas as causas diretas de muitas doenças e mortes pelo mundo 

(PEREIRA; OLIVEIRA; FILHO, 2018). 

As oficinas de Educação em Saúde Ambiental foram avaliadas como uma importante 

ferramenta de sensibilização dos participantes para vislumbrar o território além de uma 

extensa área para deslocamento do agente, e foi notória a reflexão sobre a dinâmica de 

construção coletiva na saúde da área de abrangência da unidade de saúde, uma vez que, os 

ACSs demonstraram interesse em permanecer discutindo sobre saúde e ambiente no território, 

como estratégia de promoção da saúde, já que, como espaço dinâmico há uma potencialidade 

real de melhorar a qualidade de vida das pessoas por meio das vivências e ações locais. 

Considerações Finais 

A proposta das oficinas de educação em saúde ambiental teve como objetivo discutir 

com o ACS sobre a relação entre ambiente e saúde nas práticas de promoção da saúde no 

contexto das particularidades e dificuldades vivenciadas pela população do campo.  

Sabe-se que as oficinas possibilitaram a reflexão dos profissionais de saúde sobre 

como eles têm vivenciado o fazer saúde no território rural, que possui condições 

socioambientais precárias que impactam na saúde da comunidade, que por sua vez, nem 

sempre encontra respostas nos serviços de saúde para tais problemas, que são acentuados pela 

ausência de atividades promotoras da saúde, como a educação em saúde ambiental.  

Notou-se que os ACSs consideram o território importante para as ações de promoção 

da saúde ambiental, mas citam dificuldades em promovê-las, principalmente relacionadas à 

capacitação pouco voltada para a saúde ambiental, sobrecarga de trabalho dentro do território, 

a visão do enfermeiro e ACS como único responsável por ações extramuros e a falta de 

atividades coordenadas. 

É importante ressaltar que as oficinas iniciaram a reflexão sobre a temática, mas não 

pretenderam esgotar temas tão importantes para a promoção da saúde no território. Sugere-se 

mais ações de gestão do cuidado no território, sejam locais ou municipais, na área de estudo, 

buscando mobilizar profissionais e gestores da atenção primária para a importância de 

fundamentar as ações da ESF nas necessidades de saúde para além das demandas curativas, 

para que esse serviço favoreça a criação do vínculo necessário entre serviço de saúde e 

território para melhorar a qualidade de vida nos territórios assistidos pela ESF. 
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